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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO


ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2011-CEL

PROCESSO RP Nº 081322/2011

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2011- CEL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO. 

ENDEREÇO: PRAÇA DA REPÚBLICA, S/Nº, SANTO ANTÔNIO, CIDADE: RECIFE - PE

CGC/MF Nº 11.431.327/0001-34
REPRESENTANTE LEGAL: DESEMBARGADOR PRESIDENTE

NOME: JOSÉ FERNANDES DE LEMOS
Aos          dias do mês de                                do ano de 2011, no Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, considerando o julgamento do Pregoeiro e Equipe de Apoio com o embate na modalidade de Pregão Eletrônico nº 02/2011-CEL, para o Registro de Preços, publicado no Diário do Poder Judiciário do Estado do dia                  __/__/2011, com certame realizado em __/__/2011, às __h, e a respectiva homologação conforme fls. _____do Processo RP nº 081322/2011, fica registrado o preço, para eventual contratação de serviços técnicos especializados de desenvolvimento e manutenção de sistemas e aplicativos na tecnologia Java, em regime de Fabrica de Software, utilizando-se como métrica Analise de Pontos de Função, conforme padronização do IFPUG (International Function Point Users Group), firmado entre este Tribunal e a empresa _______________, CNPJ Nº ____________, situada à __________, nas quantidades estimadas na cláusula segunda desta ata, de acordo com a classificação por ela alcançada no LOTE ÚNICO, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços nº ___/2011-CEL, sujeitando-se as partes às normas dispostas na Lei Federal nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, Decreto Estadual nº 28.393/2005, da Resolução nº 185/06 - TJPE de 11/01/2006, Resolução nº 229/2007 de 22/10/2007 e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e legislação complementar. Tudo em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual contratação de serviços técnicos especializados de desenvolvimento e manutenção de sistemas e aplicativos na tecnologia Java, em regime de Fabrica de Software, utilizando-se como métrica Analise de Pontos de Função, de acordo com as exigências e especificações do Edital do Pregão Eletrônico nº 02/2011-CEL e seus anexos, juntamente com a documentação e propostas de preços apresentadas pela licitante vencedora do certame, conforme consta nos autos do processo RP nº 023088/2011, para atender às demandas do Tribunal de Justiça.

1.2. Este Instrumento não obriga ao Tribunal de Justiça a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para a aquisição do(s) objeto(s), obedecida à legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECEDOR, PREÇOS REGISTRADOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

Os preços registrados do fornecedor _______________, CNPJ Nº _______, estão conforme a proposta de preços do LOTE ÚNICO, as especificações do objeto, os quantitativos, marca, discriminados abaixo:

	Lote
	Produto


	Quantidade

Estimada
	Preço Unitário


	Preço Total



	1
	Ponto de Função de Desenvolvimento de Software em Java
	2.000
	R$ 
	R$

	2
	Contagem de Ponto de Função
	2.000
	R$ 
	R$


CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços oriunda desta licitação é de 12 (doze) meses, contados da data de sua publicação no Diário de Justiça Eletrônico.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O gerenciamento deste instrumento caberá à unidade deste Tribunal a ser informada pela Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, nos seus aspectos operacionais e legais.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

5.1. Os serviços deverão ser executados e entregues nos prazos estipulados no item 7 do termo de referência, em conformidade com a solicitação do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, contados a partir da ordem de serviço;

5.2. O local de entrega será na Unidade de Gestão de Ativos de Hardware e Software de SETIC do Tribunal de Justiça de Pernambuco, situada no Fórum Desembargador Rodolfo Aureliano da Silva (Fórum do Recife), na Av. Desembargador Guerra Barreto, s/n, CEP 50.090-700, RECIFE – PE.
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

6.1. A empresa detentora do melhor preço registrado poderá ser convidada a firmar futuras contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas nesta Ata e seus Anexos e na legislação pertinente;

6.2. As contratações futuras deste objeto registrado neste Instrumento serão efetuadas mediante Ordem de Fornecimento, emitidas pelo Tribunal de Justiça, contendo: nº da Ata, o nome da empresa, o objeto, a especificação, as obrigações do fornecedor, o endereço e a data da entrega;

6.3. A Ordem de Fornecimento será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao Tribunal de Justiça no prazo de 08 (oito) dias consecutivos a contar da data do seu recebimento definitivo;

6.4. Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de Fornecimento, poderão ser convocados os demais fornecedores classificados na licitação, respeitados as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

São obrigações do detentor do preço registrado, além das demais prevista nesta Ata e nos Anexos que integram e complementam o Edital relativo ao Pregão Eletrônico n. º 02/2011:

I - Executar os serviços contratados nos padrões estabelecidos pelo Tribunal de Justiça, de acordo com o especificado nesta Ata, no Edital e seus Anexos, que fazem parte integrante deste Instrumento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;

II - Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceito o produto que estiver em desacordo com as especificações constantes deste Instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamento extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do futuro objeto contratado;

III - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Tribunal de Justiça cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como lhe dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da ata de registro de preços;

IV - Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Tribunal de Justiça, no tocante ao fornecimento do objeto, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;

V - Prover todos os meios necessários à garantia da pleno execução, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

VI - A falta do produto cujo execução incumbe ao detentor do preço registrado não poderá ser alegado como motivo de força maior para o atraso, má execução do objeto do futuro contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;

VII - Possibilitar ao Tribunal de Justiça efetuar vistoria nas instalações do fornecedor a fim de verificar as condições para o atendimento do objeto registrado;

VIII - Comunicar imediatamente ao Tribunal de Justiça qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgados necessários para o recebimento de correspondência;

IX - Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas reguladoras e pertinentes;

X - Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independente da que será exercida pelo Tribunal de Justiça;

XI - Indenizar terceiros e/ou o Tribunal de Justiça mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a futura Contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

XII - Substituir e/ou reparar o produto defeituoso no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de abertura do chamado, e no caso de não seja corrigido nesse prazo deverá a contratada substituir definitivamente no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, às expensas do contratado, sujeitando-se ainda às penalidades cabíveis em caso de descumprimento. 

XIII - Manter seus empregados, quando nas dependências do Tribunal de Justiça, devidamente identificado com crachá subscrito pela Detentora do Preço Registrado, no qual constará, no mínimo, sua razão social e o nome completo do empregado;

XIV - Arcar com as despesas para a entrega do objeto no local indicado;

XV - Informar nas embalagens de entrega do produto, mediante etiqueta ou gravação na própria embalagem, em letras de tamanho compatível, os seguintes dados: nº e data da Ordem de Fornecimento e o nome do fornecedor ou fabricante;

XVI - Aceitar nas mesmas condições contratuais, onde os acréscimos podem ocorrer até 25% (vinte cinco por cento) e as supressões unilaterais que se fizerem necessárias, de até 100% (cem por cento) do valor a ser inicialmente contratado, servindo como base de cálculo para as alterações, os preços unitários constantes na proposta vencedora;

XVII - Manter, durante toda vigência da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital relativo a licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos a Detentora do Preço registrado;

XVIII - Solicitar do Tribunal de Justiça, em tempo hábil, quaisquer informações ou esclarecimentos que julgar necessário, que possam vir a comprometer a execução do futuro objeto contratual;

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

São responsabilidades do Fornecedor Detentor do Preço Registrado todas as condições expressas no edital e em seus anexos, especialmente:

I – a quitação dos tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas que sejam devidos em decorrência direta ou indireta do fornecimento do objeto desta licitação;

II - todo e qualquer dano que causar ao Tribunal de Justiça ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento do Tribunal de Justiça;

III - qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmos nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o Tribunal de Justiça de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

IV- por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas ao fornecedor pela autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do futuro contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Tribunal de Justiça, que ficará, de pleno direito, autorizado a descontar, de qualquer pagamento devido a detentora do preço registrado, o valor correspondente;

a) A DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO autoriza o Tribunal de Justiça a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, ou da garantia contratual, independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa;

b) A ausência ou omissão da fiscalização do Tribunal de Justiça não eximirá a DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO das responsabilidades previstas nesta Ata.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

O Tribunal de Justiça obrigar-se-á:

I - Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues o objeto;

II - Permitir ao pessoal do fornecedor acesso ao local da entrega desde que observadas às normas de segurança;

III - Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta ata e no edital;

IV - Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

10.1. O valor unitário a ser praticado é de R$ , totalizando para o quantitativo estimado R$ __________ (_____), fixo e irreajustável, como dispõe o art. 20 da Resolução nº 229/2007 do Tribunal de Justiça de Pernambuco na conformidade da proposta do fornecedor.

10.2. O Tribunal de Justiça reserva-se o direito de recusar o pagamento, no ato da ATESTAÇÃO, caso o objeto não esteja em conformidade com as condições deste instrumento;

10.3. O pagamento será efetuado por intermédio do Banco Santander Brasil S/A, e, não sendo o fornecedor correntista deste Banco, assumirá o ônus do DOC;

10.4. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/fatura, estas serão devolvidas ao fornecedor para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para o pagamento da data da sua reapresentação;

10.5. Para fazer jus ao pagamento, o fornecedor deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social INSS, perante o FGTS e ICMS da sede do fornecedor;

10.6. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;

10.7. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado;

10.8. Os preços serão fixos e irreajustáveis, salvo o disposto na cláusula décima primeira;.

10.9. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

11.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste Instrumento;

11.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado, à época, do registro;

11.3. Caso o preço registrado seja superior a média dos preços de mercado, o Tribunal de Justiça solicitará ao Fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo a definição do parágrafo primeiro;

11.4. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o Tribunal de Justiça convocará os fornecedores classificados, respeitados as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado, para a redução do preço; hipótese em que poderá ocorrer a alteração na ordem de classificação das empresas classificadas, ou ainda convocará as demais empresas com os menores preços ofertados para o lote, se for o caso;

11.5. Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Tribunal de Justiça.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1. O Fornecedor terá seu registro cancelado quando:

12.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

12.1.2. Não retirar a respectiva ordem de fornecimento, nota de empenho, termo de contrato ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.

12.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado.

12.1.4. Houver razões de interesse público.

12.1.5. O cancelamento do registro de preço poderá ocorrer, ainda, por iniciativa do Fornecedor, mediante solicitação escrita, na ocorrência de fato superveniente, devidamente comprovado, que venha comprometer a perfeita execução contratual decorrentes de caso fortuito ou de força maior.

12.1.6. Em qualquer hipótese, o cancelamento do registro será formalizado por ato, devidamente motivado, do Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, ouvida a Consultoria Jurídica e assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.1.7. Cancelado o preço registrado, cessarão todas as atividades relativas ao fornecimento do lote, e o fornecedor será informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata.

12.1.8. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação no Diário de Justiça Eletrônica por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação.

12.1.9. Caso o Tribunal de Justiça de Pernambuco não se utilize a prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o Fornecedor cumpra integralmente a condição contratual exigida.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO DO PREÇO REGISTRADO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93.

13.2. A celebração desta Ata de Registro de Preços não obriga o Tribunal de Justiça de Pernambuco a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando o FORNECEDOR obrigado a aceitar supressões de até 100% (cem por cento) dos itens registrados.

13.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao Tribunal de Justiça de Pernambuco (Órgão Gerenciador) promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, desde que configuradas e cabalmente demonstradas quaisquer das hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea “d”, e §5º da Lei Federal nº 8.666/93.

13.4. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Tribunal de Justiça de Pernambuco  (Órgão Gerenciador) deverá:

a - Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

b - Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, desde que a comunicação ocorra antes da emissão da Ordem de Fornecimento; 

c - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

           13.5. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se inferior ao preço praticado no mercado e o fornecedor, mediante comunicação escrita, devidamente comprovada, não puder cumprir o compromisso assumido, o Tribunal de Justiça de Pernambuco  (Órgão Gerenciador) poderá:

a - Negociar com o fornecedor;

b - Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, desde que a comunicação ocorra antes da emissão da Ordem de Fornecimento; 

b - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

13.6. Conforme critérios de conveniência e oportunidade, na hipótese de o objeto ou preço registrado se mostrar desvantajoso ao Tribunal de Justiça de Pernambuco, bem como não havendo êxito nas negociações realizadas com quaisquer dos fornecedores, previstas nesta cláusula, o Tribunal de Justiça de Pernambuco poderá proceder à revogação, parcial ou total, dos itens da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Se a licitante ou futura contratada causar prejuízo a este Poder em razão de alguma das condutas abaixo transcritas:

14.1.1.  não assinar a Ata;

14.1.2.  deixar de entregar documentação exigida no certame;

                         14.1.3.  apresentar documentação falsa;

14.1.4. ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

14.1.5.  não mantiver a proposta;

14.1.6.  falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.7.  comportar-se de modo inidôneo;

14.1.8.  fizer declaração falsa;

14.1.9.  cometer fraude fiscal.

14.2.  Aplicar-se-ão as seguintes cominações, cumulativas ou não, segundo decisão no competente processo administrativo:

14.2.1. Fase contratual 

14.2.1.1. advertência;

14.2.1.2. suspensão do direito de licitar e contratar com Tribunal de Justiça de Pernambuco, pelo prazo de 01 (um), 02 (dois), 03 (três), 04 (quatro) ou 05 (cinco) anos;

14.2.1.3. pagamento de multa de 5% (cinco por cento), 7% (sete por cento) ou 10% (dez por cento) do valor contratual;

14.2.1.4. multa moratória em 0,05% (zero vírgula, zero cinco por cento), do valor global do contrato, ao dia de atraso no adimplemento da obrigação.

14.3. Além das sanções citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais sanções referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações.

14.4. - As multas moratória e compensatória podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor total atualizado do contrato, sem prejuízo das medidas legais cabíveis, por perdas e danos.

14.5. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA as importâncias alusivas a multas, ou, ainda, realizar a sua cobrança judicial. 

14.6. Será garantido o direito à prévia e ampla defesa, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e comprovados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS 

As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da futura contratação do objeto registrado correrão à conta dos recursos consignados no orçamento do Tribunal de Justiça para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do órgão contratante, tomada às cautelas de realização de empenho prévio a cada necessidade de compra, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão na respectiva Nota de Empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA SÈTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços;

II - Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico 02/2011 e seus anexos, e a proposta da empresa vencedora;

III - É vedado caucionar ou utilizar a presente Ata para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Tribunal de Justiça.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA DIVULGAÇÃO DO EXTRATO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O extrato da presente Ata será publicado no Diário de Justiça Eletrônico e a Ata nº __/2011 - CEL no portal da internet www.tjpe.jus.br.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

18.1. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes desta Ata será o da Comarca do Recife/PE;

18.2. E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Recife,             de                                         de  2011. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

NOME DA EMPRESA 

NOME: 

R.G. nº   

CPF nº 
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